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• Vigilância do crescimento e desenvolvimento
• Alimentação da criança, desnutrição e obesidade
• Prevenção de acidentes na infância.
• Imunizações
• O brinquedo, o brinquedo terapêutico (BT), o jogo e a 

brinquedoteca
• Infecções respiratórias agudas
• Febre, vômito, diarreia e desidratação
• Anemia ferropriva
• Violência contra a criança e ao adolescente
EN665 - Assistência de Enfermagem à Criança e ao Ado-

lescente II
• Cuidado centrado na criança e na família
• Aspectos da terapia medicamentosa em pediatria e da 

segurança do paciente
• Desenvolvimento do Processo de Enfermagem à criança 

e ao adolescente utilizando a Classificação dos Diagnósticos de 
Enfermagem proposta pela NANDA-I, Classificação dos Resulta-
dos de Enfermagem (NOC) e a Classificação das Intervenções de 
Enfermagem (NIC)

• Atendimento de urgência/emergência à criança e ao 
adolescente

• Assistência de enfermagem à criança e ao adolescente 
com: diabetes mellitus, doenças renais, doenças cardíacas, 
doenças oncohematológicas, fibrose cística, estomas e cateteres 
vasculares, COVID-19

• Assistência de enfermagem à criança e ao adolescente 
com dor: avaliação e manejo

• Assistência de enfermagem à criança/adolescente em 
situação cirúrgica

• Assistência de enfermagem à criança/adolescente com 
estomas e sua família

• A criança/adolescente com doença crônica e sua família: 
avaliação e intervenção

• Assistência de enfermagem à criança/adolescente/família 
em cuidados paliativos

• Assistência de enfermagem à criança/adolescente/família 
no processo de morte e morrer

(Proc. nº 38-P-27645/2023)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE TECNOLOGIA
EDITAL
O Diretor da Faculdade de Tecnologia da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, 
nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos 
termos do item 2, na área de Engenharia de Telecomunicações, 
nas disciplinas TT525 - Eletrônica Analógica I, TT625 - Eletrônica 
Analógica II, TT804 - Fundamentos de Eletrônica de Potência e 
TT805 - Fundamentos da Instrumentação Eletrônica, da Faculda-
de de Tecnologia da Universidade Estadual de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Formação desejada: Graduação e/ou Pós-Graduação 

na área de Engenharias, preferencialmente em Engenharia de 
Telecomunicações, Engenharia Elétrica, Computação, ou áreas 
afins. É desejável que o candidato possua linhas de pesquisa 
com caráter interdisciplinar, atuando preferencialmente na área 
de Engenharia de Telecomunicações, com experiência didática 
no ensino superior na área de Engenharias, coordenação ou 
participação em projeto de pesquisa e publicações na área.

1.2.2. A inscrição do candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias 
e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (CPDI), 
para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 2.558,71
b) RTC – R$ 6.495,06
c) RDIDP – R$ 14.761,29
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por 

meio do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no perí-
odo de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 horas do primeiro dia 
útil subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial 
do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos do último dia do 
prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, 
por meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao(a) 
Diretor(a) do(a) Faculdade de Tecnologia, contendo nome, 
domicílio e profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou docu-
mento oficial equivalente, sendo que a comprovação do título 
de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O candidato 
que tenha obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, 
deverá obter, durante o período probatório, o reconhecimento 
do referido título para fins de validade nacional, sob pena de 
demissão;

b) documento de identificação pessoal, em forma digital 
(pdf);

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf), com o 
relato das atividades realizadas e a comprovação dos trabalhos 
publicados e demais informações, que permitam avaliação dos 
méritos do candidato, a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf);
e) um exemplar do plano de trabalho devendo ser elabora-

do em papel tamanho A4 com, no mínimo, 5 (cinco) páginas e, 
no máximo, 10 (dez) páginas, excetuando a página de rosto, o 
qual deverá conter descrição das atividades a serem desenvolvi-
das no âmbito do ensino de graduação e de pós-graduação, pes-
quisa e extensão na Faculdade de Tecnologia, contendo ainda 
proposta preliminar de pesquisa a ser executada no período de 

1.7.1. - O parecer que analisa as inscrições será submetido 
à Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 5 

(cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, entre 
especialistas de renome na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao corpo docente 
da Universidade, escolhidos entre professores de nível MS-6 ou 
MS-5, em exercício na Universidade, e os

3 (três) restantes escolhidos entre professores dessas 
categorias ou de categorias equivalentes pertencentes a esta-
belecimentos de ensino superior oficial ou profissionais de reco-
nhecida competência na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, pertencentes a instituições técnicas, científicas ou 
culturais do País ou do exterior.

2.1. A Comissão será presidida pelo Professor da Univer-
sidade de maior categoria ou, quando de igual categoria, pelo 
mais antigo no cargo ou função.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (Peso 2)
II. Prova de Arguição da tese ou do conjunto da produção 

científica, artística ou humanística do candidato após o seu 
doutoramento;(Peso 1)

III. Prova Didática; (Peso 1)
3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-

são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
competências como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. - No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades acadêmicas e profissionais do candidato rela-
cionadas com a área do concurso;

b. Títulos universitários;
c. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas e
d. Outras contribuições.
3.2. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-

-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.2.1. - A Comissão Julgadora procederá à arguição do can-
didato em relação à tese ou o conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento.

3.3. Na prova didática o candidato fará uma exposição 
sobre tema de sua livre escolha, dentre aqueles constantes do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas 
na Universidade, publicado no edital, devendo revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.3.1 Compete à Comissão decidir se o tema escolhido pelo 
candidato é pertinente ao programa.

3.3.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto escolhido, vedada 
a leitura do texto da aula, mas facultando-se o emprego de 
recursos pedagógicos de sua escolha.

3.4. Caso o concurso seja realizado de forma remota, todas 
as sessões públicas serão gravadas com uso de tecnologia dispo-
nível nas unidades e arquivadas junto à Direção da unidade por 
no mínimo 6 (seis) meses após a homologação dos resultados 
pela CEPE.

3.4.1. - A gravação de que trata o ‘caput’ poderá ser 
disponibilizada na íntegra ou em partes, mediante solicitação 
formal protocolizada junto à Direção da unidade responsável 
pelo concurso e assinatura de termo de responsabilidade pela 
guarda das informações e proibição de divulgação do todo ou 
de partes de seu conteúdo.

3.4.2. - As etapas do concurso que ocorrerem de forma 
remota serão suspensas caso ocorra problema técnico que impe-
ça a participação adequada de algum examinador ou candidato.

3.4.3. - Ocorrendo um problema técnico durante a realiza-
ção de uma etapa, esta deverá ser retomada a partir do estágio 
em que ocorreu o referido problema.

3.4.4. - As razões da interrupção deverão estar registradas 
em ata, bem como a decisão da Comissão quanto às condições 
e prazo de retomada, incluindo a necessidade de se postergar o 
calendário incialmente divulgado.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média pondera-

da das notas por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, 
devidamente aprovado pela Congregação da Faculdade de 
Enfermagem, será submetido à homologação da Câmara de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 

na Deliberação CONSU-A- 60/2020 e Deliberação CONSU-
-A-016/2021, que estabelece o perfil de Professor Associado I 
(MS-5.1) do(a) Faculdade de Ciências Médicas.

Anexo I – PROGRAMA DAS DISCIPLINAS
EN605 - Enfermagem na Atenção Integral à Saúde da 

Família
• Assistência integral à criança e ao adolescente
• Exame físico da criança
• Crescimento e desenvolvimento

• utilizar o raciocínio clínico para planejar a assistência de 
enfermagem, estabelecendo prioridades para sua atuação;

• identificar as ações de enfermagem necessárias para a 
promoção da saúde, prevenção e reabilitação do cliente hospita-
lizado, visando seu retorno ao convívio familiar e à comunidade;

• respeitar os princípios éticos na assistência ao cliente 
sob seus cuidados e seus familiares e os princípios éticos que 
norteiam as diretrizes do reprocessamento de PPS

II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
UNIDADE I- A tríade cliente-família-enfermeiro no contexto 

hospitalar
• Educação à saúde para o cliente hospitalizado e seus 

familiares; Relacionamento interpessoal; Aspectos peculiares da 
comunicação com o cliente de alto risco; Alteração da capacida-
de para o desempenho de atividades da vida diária; O processo 
de cuidar do cliente adulto e idoso hospitalizado em situações 
de alto risco e de seus familiares; Aspectos que fundamentam o 
cuidar do cliente em pós-operatório de cirurgias de grande porte.

UNIDADE II - Centro de Material e Esterilização
• Aspectos administrativos, planejamento, organização e 

planta física em Centro de Material e Esterilização. Recursos 
humanos: segurança e riscos ocupacionais. Setores da unidade: 
limpeza e preparo dos PPS e equipamentos. Invólucros. Esterili-
zação de PPS termossensíveis e termoresistentes. Monitorização 
dos processos de esterilização – indicadores de qualidade. 
Guarda e distribuição de materiais reprocessados. Órteses e 
Próteses - Material consignado. Planejamento para aquisição e 
manutenção dos equipamentos hospitalares. Sustentabilidade 
nos serviços de saúde. Legislação normativa e diretrizes nacio-
nais e internacionais. Inter-relação entre Centro de Material, 
Centro Cirúrgico e Sala de Recuperação Pós Anestésica.

UNIDADE III - Centro Cirúrgico
• Aspectos administrativos, recursos humanos (saúde do 

trabalhador), planejamento, organização e planta física em 
Centro Cirúrgico, Assistência de Enfermagem no período perio-
peratório com aplicação da Sistematização da Assistência 
de Enfermagem no período Perioperatório (SAEP). Segurança 
do paciente no período perioperatório. Ambiente cirúrgico: 
classificação e tipos de cirurgias, tempo cirúrgico, instrumental 
cirúrgico, fios de sutura e montagem da sala operatória. Prá-
ticas assépticas de controle de infecção: antissepsia cirúrgica 
das mãos, paramentação e limpeza ambiental. Eletrocirurgia. 
Posicionamento e prevenção de complicações. Atuação do 
enfermeiro no ato anestésico cirúrgico em cirurgias de pequeno, 
médio e grande porte. Aspectos éticos e legais do paciente no 
período perioperatório.

UNIDADE IV – Sala de Recuperação Pós-Anestésica (SRPA)
• Aspectos administrativos e planejamento da alta de cirur-

gias de pequeno, médio e grande porte e organização e planta 
física em SRPA. Avaliação e assistência de enfermagem no 
pós-operatório em cirurgias de pequeno, médio e grande porte. 
Aspectos éticos e legais do paciente na Sala de Recuperação 
Pós-anestésica.

UNIDADE V – Unidade de Terapia Intensiva
• Aspectos administrativos, recursos humanos, planeja-

mento, organização e planta física na prática assistencial nas 
unidades de Terapia intensiva

• Aspectos que fundamentam o cuidar do cliente submetido 
a monitorização hemodinâmica: Pressão arterial invasiva, cate-
ter de artéria pulmonar (Swan-Ganz) fármacos vasoativos, balão 
intra-aórtico e estados de Choque

• Ventilação Mecânica, Gasometria Arterial, Distúrbios 
Ácido-base

• Aspectos que fundamentam o cuidar do cliente com trau-
ma cranioencefálico, monitorização da pressão intracraniana e 
hipertensão intracraniana, elevação da pressão intra-abdominal: 
medida da pressão intra-abdominal.

UNIDADE VI – Serviço médico de emergência
• Aspectos que fundamentam o cuidar do cliente em sala 

de emergência para o atendimento a emergências clínicas e 
cirúrgicas

• Atendimento ao paciente com Parada cardiorrespiratória 
e ressuscitação cardiopulmonar

• Atendimento sistematizado ao paciente politraumatizado
• Processo de Enfermagem na Unidade de Emergência
• Classificação de Risco em Unidade de Emergência
• Gerenciamento de Catástrofes e Desastres, IMV - Inciden-

tes com Múltiplas Vítimas, GED - Gestão de Desastres, SISTEMA 
START – Brasil

(Proc. nº 38-P-27642/2023)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE ENFERMAGEM
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos 
para obtenção do Título de Livre Docente na área de Saúde da 
Criança e do Adolescente, nas disciplinas EN605 - Enfermagem 
na Atenção Integral à Saúde da Família e EN665 – Assistência 
de Enfermagem à Criança e ao Adolescente II, do Conselho Inte-
grado, da Faculdade de Enfermagem, da Universidade Estadual 
de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 
publicação deste edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 
às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo de inscrição.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição e que atendam ao perfil 
mínimo da respectiva Unidade para o nível MS-5.1.

1.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição:

a. Título de Doutor;
b. documento de identificação (cédula de identidade, 

título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, passaporte ou 
identidade funcional expedida por órgão público);

c. exemplar da tese ou do conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento;

d. exemplar do memorial contendo a formação científica, 
artística, didática e profissional do candidato, e, principalmente, 
suas atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, a saber:

d.1. títulos universitários: relação nominal de títulos univer-
sitários, relacionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, bem como dos diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas;

d.2. currículo lattes;
d.3. narrativa comentada da trajetória acadêmica e profis-

sional, destacando os principais fatos da carreira;
d.4. relação dos trabalhos publicados com os respectivos 

resumos, no caso de não constarem os DOI no currículo lattes.
1.3. O sistema emitirá um protocolo de recebimento após o 

encerramento da inscrição do candidato.
1.4. Os servidores da UNICAMP ficam desobrigados de 

apresentar documentos pessoais que já constem nos sistemas 
da Universidade.

1.5. A banca do concurso poderá solicitar ao candidato 
informações sobre o memorial descritivo ou solicitar documen-
tação comprobatória.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-
-A-016/2021, que estabelece o perfil de Professor Associado I 
(MS-5.1) da Faculdade de Ciências Médicas.

Anexo – Programa das Disciplinas
EN-405 - PROCESSO DE CUIDAR DO ADULTO E IDOSO I
EMENTA: Desenvolvimento do processo de cuidar em enfer-

magem à adultos e idosos nos diferentes níveis de atenção à 
saúde. Assistência à família e cuidadores. Síndromes geriátricas. 
Avaliação multidimensional do idoso. Cuidados paliativos. Segu-
rança do paciente. Ética. Promoção, proteção e reabilitação da 
saúde. Desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas que 
subsidiam a formação do professor para profissionais de nível 
médio de enfermagem.

OBJETIVOS
Geral
Construir o conhecimento e promover o desenvolvimento 

de habilidades junto aos discentes para implementação da 
assistência integral a indivíduos adultos e idosos hospitalizados 
e institucionalizados, com alterações orgânicas, funcionais e 
emocionais no atendimento de suas necessidades básicas.

Específicos
Proporcionar condições para o estudante:
• Identificar os conceitos fundamentais em geriatria e 

gerontologia, modalidades de assistência e a legislação brasilei-
ra sobre os direitos dos idosos;

• Compreender o processo de envelhecimento otimizando 
as oportunidades de saúde, participação e segurança, atenção à 
família e cuidadores;

• Desenvolver o raciocínio clínico, as competências e as 
habilidades para o cuidado em enfermagem ao adulto, idoso 
e sua rede de apoio (famílias e grupos sociais) em diferentes 
processos relacionados à saúde-doença e ao ciclo vital nos dife-
rentes níveis de atenção à saúde, com a aplicação do Processo 
de Enfermagem;

• Respeitar os princípios da bioética na assistência ao 
adulto e idoso sob seus cuidados, bem como aos seus familiares;

• Realizar atividades de educação em saúde para indivíduos 
adultos, idosos e seus familiares;

• Realizar atividades de educação para profissionais de 
nível médio de enfermagem quanto ao cuidado de indivíduos 
adultos, idosos e seus familiares.

2. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
UNIDADE I – Assistência de enfermagem ao adulto e idoso 

com alteração cardiovascular, cerebrovascular e metabólica
• Hipertensão arterial
• Síndrome coronariana aguda
• Insuficiência cardíaca
• Eletrocardiograma
• Distúrbios do ritmo cardíaco
• Doença arterial periférica
• Acidente vascular encefálico
• Tromboembolismo pulmonar
• Trombose venosa profunda
• Diabetes Mellitus
UNIDADE II - Assistência de enfermagem ao adulto e idoso 

com alteração renal
• Doença renal crônica
• Lesão renal aguda
• Terapias de substituição renal
UNIDADE III – Assistência de enfermagem ao adulto e idoso 

com alteração respiratória
• Tuberculose
• Pneumonia
• Doença pulmonar obstrutiva crônica
UNIDADE IV - Assistência de enfermagem ao adulto e idoso 

com alteração gastrointestinal
• Doenças inflamatórias intestinais
• Estomas
• Hepatites e cirrose hepática
UNIDADE V - Assistência de enfermagem ao adulto e idoso 

com alteração imunológica
• HIV e síndrome da imunodeficiência adquirida
UNIDADE VI - Assistência de enfermagem ao adulto e idoso 

com alteração hematológica
• Hemoterapia
UNIDADE VII - assistência de enfermagem do idoso
• Aspectos epidemiológicos, demográficos e sociais do 

envelhecimento da população
• Modalidades de assistência e Políticas Públicas de saúde 

e sociais voltadas para a pessoa idosa
• Cuidado integrado à pessoa idosa: alterações fisiológicas, 

saúde da pessoa idosa e síndromes geriátricas
• Avaliação Multidimensional da Pessoa Idosa
• Cuidado integrado à pessoa idosa: capacidade cognitiva, 

psicológica, visual, auditiva, locomotora e risco de quedas; 
iatrogenia, incontinências

• Avaliação familiar e social
EM-505 - PROCESSO DE CUIDAR DO ADULTO E IDOSO II
EMENTA: Desenvolvimento do processo de cuidar em 

enfermagem a adultos e idosos no Centro Cirúrgico, na Sala 
de Recuperação Pós-anestésica e em situações de alto risco: 
Unidade de Terapia Intensiva e Emergência. Preparo para alta. 
Atuação em Centro de Material e Esterilização. Processamento e 
controle de qualidade de artigos de saúde. Assistência à família 
e cuidadores. Catástrofes. Ética na assistência. Desenvolvimento 
de atividades didático-pedagógica que subsidiam a formação 
do professor para profissionais de nível médio de enfermagem.

I – OBJETIVOS
GERAL
Proporcionar às estudantes oportunidades para a constru-

ção de conhecimentos, desenvolvimento de raciocínio clínico, de 
atitudes e habilidades na assistência integral a clientes adultos 
e idosos hospitalizados, em risco de morte, em situações de 
emergência e urgência.

Assistir integralmente clientes no período perioperatório 
de cirurgias ambulatoriais, de médio e grande porte, com vistas 
à segurança do paciente; identificar a atuação do enfermeiro 
e equipe no ato anestésico-cirúrgico; identificar as etapas do 
reprocessamento de produtos para a saúde (PPS) bem como pre-
parar os PPS com qualidade de forma a prevenir riscos à saúde.

Respeitar os princípios éticos na assistência ao cliente sob 
seus cuidados e seus familiares e os princípios éticos que nor-
teiam as diretrizes do reprocessamento de PPS.

ESPECÍFICOS
Proporcionar ao aluno oportunidade de agir com compe-

tência na construção do conhecimento, no desenvolvimento de 
atitudes e habilidades para:

• preparar os PPS de forma a prevenir riscos à saúde;
• identificar as etapas do reprocessamento dos PPS com 

controle de qualidade;
• assistir integralmente clientes no período perioperatório 

de cirurgias ambulatoriais, de médio e grande porte;
• obter noções de organização e administração de Centro 

Cirúrgico e Central de Material e Esterilização;
• identificar a legislação vigente no Bloco Cirúrgico e Cen-

tro de Material e Esterilização;
• preparar o paciente e seus familiares para operações 

ambulatoriais e para a assistência no domicílio;
• identificar a atuação do enfermeiro/equipe no ato anes-

tésico-cirúrgico;
• aplicar a assistência sistematizada de enfermagem ao 

cliente adulto e idoso hospitalizado em situações de risco de 
morte, bem como à sua família, considerando aspectos bio-
-psico-sócio-espiritual e econômicos;

perucelo
Retângulo
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Fundamentos sobre realimentação. Princípios básicos de 
osciladores senoidais. Circuitos osciladores

Amplificadores de Potência
Amplificadores de potência: classe A. Amplificadores de 

potência: classe B. Amplificadores classe A B. Amplificador classe 
C. Outros tipos de amplificadores. Amplificadores realimentados.

TT804 - Fundamentos de Eletrônica de Potência
Programa:
Revisão do conceito de potência. Conceitos de eletrônica de 

potência; dispositivos de chaveamento; cálculo de potência em 
circuitos CC e CA; série de Fourier; fator de potência.

Tiristores. Circuitos retificadores de meia onda e de onda 
completa; filtros; cargas com componentes reativas.

Circuitos reguladores de tensão; fundamentos de converso-
res chaveados; conversores Buck; conversores Boost; Projeto de 
circuitos conversores CC. Transformadores; flyback; modelos de 
conversores (direto, chave dupla, push-pull); projeto de fonte de 
alimentação. Inversores; conversores de ponte completa; distor-
ção harmônica total; controle de amplitude e harmônica; inver-
sores de meia ponte; inversores multíniveis. Saída modulada por 
largura de pulso (PWM); definições e considerações; harmônicas; 
amplificadores classe D; projeto de sistemas PWM. Conversores 
ressonantes com chaveamento em corrente zero e tensão zero.

TT805 - Fundamentos da Instrumentação Eletrônica
Programa:
1) Conceitos básicos de instrumentação eletrônica.
2) Estatística: tendência central, dispersão, probabilidades, 

inferência. Erros em medidas,
Método de Monte Carlo, Regressão Linear, Análise de 

Variância.
3) Sinais nos domínios de tempo e frequência, Análise de 

Fourier, Ruídos: características e técnicas, Aquisição de dados, 
Filtros analógicos e digitais.

4) Medição de grandezas elétricas: corrente, tensão, resis-
tência, capacitância, indutância e potência. Osciloscópios.

5) Sensores: temperatura, piezelétrico, ópticos, força, pres-
são, deslocamento, velocidade,

aceleração, fluxo, químicos.
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE TECNOLOGIA
EDITAL
O Diretor da Faculdade de Tecnologia da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, 
nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos 
termos do item 2, na área de Engenharia de Telecomunicações, 
nas disciplinas TT423 - Probabilidades e Processos Aleatórios, 
TT514 Sinais e Sistemas, TT624 - Processamento Digital de Sinais 
e TT901 - Transmissão de Sinais, da Faculdade de Tecnologia da 
Universidade Estadual de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Formação desejada: Graduação e/ou Pós-Graduação 

na área de Engenharias, preferencialmente em Engenharia de 
Telecomunicações, Engenharia Elétrica, Computação, ou áreas 
afins. É desejável que o candidato possua linhas de pesquisa 
com caráter interdisciplinar, atuando preferencialmente na área 
de Engenharia de Telecomunicações, com experiência didática 
no ensino superior na área de Engenharias, coordenação ou 
participação em projeto de pesquisa e publicações na área.

1.2.2. A inscrição do candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias 
e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (CPDI), 
para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 2.558,71
b) RTC – R$ 6.495,06
c) RDIDP – R$ 14.761,29
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por 

meio do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no perí-
odo de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 horas do primeiro dia 
útil subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial 
do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos do último dia do 
prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, 
por meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao(a) 
Diretor(a) do(a) Faculdade de Tecnologia, contendo nome, 
domicílio e profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou docu-
mento oficial equivalente, sendo que a comprovação do título 

adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do 
concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da(o) Faculdade de Tecnologia, que só poderá 
rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 
(dois terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julga-

dora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrô-

nico da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.ft.unicamp.br/ , sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que não 
há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou feriado, 
estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia 
útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 02 ano(s), 
a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
durante o qual será submetido à avaliação especial de desem-
penho, conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2 “c” e “d”) entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria da(o) Faculdade de 
Tecnologia. Após este prazo, se não retirados, os memoriais 
serão descartados.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13, e Deliberação FT 76/2017, que 
estabelece os procedimentos internos da Faculdade de Tecnolo-
gia para a realização dos concursos.

9.8.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá ser 
obtida no sítio www.sg.unicamp.br ou junto à Secretaria, 
Faculdade de Tecnologia que poderá prestar quaisquer outras 
informações relacionadas ao concurso público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

ANEXO I – PROGRAMAS DAS DISCIPLINAS
TT525 - Eletrônica Analógica I
Programa:
Semicondutores
Teoria dos semicondutores. Diodos semicondutores. Curva 

característica. Modelos elétricos
Circuitos com diodos semicondutores
Circuitos limitadores. Grampeadores. Dobradores de tensão. 

Fontes de alimentação. Diodos Zener e Reguladores de Tensão
Transistores bipolares
Introdução aos transistores bipolares. Estrutura física e 

operação. Gráficos. Análise cc de circuitos transistorizados. O 
transistor como fonte de corrente. Polarização de transistores 
bipolares

4. Conceitos de amplificação de sinais
5. Amplificadores Operacionais
Amplificador operacional ideal, circuitos com amplificado-

res operacionais, amplificador operacional real.
TT625 - Eletrônica Analógica II
Programa:
Amplificadores de pequenos sinais
Transistor como amplificador. Modelos de pequenos sinais. 

Modelo de Ebers-Moll. Capacitâncias internas. Modelo pi-
-híbrido. Resposta em frequência de amplificadores.

Transistores de Efeito de Campo
MOSFETs tipo enriquecimento e depleção. Polarização de 

MOSFETs. Polarização de MOSFETs. Transistores JFET. Amplifica-
dores com JFET. Resposta em freqüência

Osciladores

5.7.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) Título de Graduação;
b) Título de Especialização;
c) Título de Mestrado;
d) Título de Doutorado;
e) Título de Mestrado Profissional;
f) Pós-Doutorado;
g) Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, capí-

tulos de livros, etc);
h) Publicações em revistas de circulação nacional/inde-

xadas;
i) Publicações em revistas de circulação internacional/

indexadas;
j) Experiência docente;
k) Experiência profissional;
l) Participação em atividades de extensão;
m) Atividades acadêmicas durante a graduação (iniciação-

-científica, monitoria, estágio);
n) Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
o) Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
p) Premiação e distinção acadêmica;
q) Assessoria e consultoria;
r) Produções artístico-culturais;
s) Patentes ou propriedades intelectuais registradas;
5.7.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes critérios 

para julgamento da prova de títulos, considerando a qualidade 
e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.7.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.7.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.

Prova de Arguição
5.8. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.8.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.8.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.9. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.9.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.9.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.

5.9.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.10. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.11. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática, escrita e especí-

fica terão caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter eliminatório, caso compa-

reçam 10 ou mais candidatos.
6.1.1.1. Na hipótese da prova escrita ter caráter eliminató-

rio, deverá ser observado o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2.2. Caso a prova escrita não tenha caráter eliminatório, 
as notas atribuídas nesta prova deverão ser divulgadas no final 
do concurso, nos termos do subitem 6.2.1.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 

3 (três) anos, contemplando os elementos essenciais de projetos 
de pesquisa acadêmica, para julgamento pelos pares.

3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.

3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-
porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifestar 
por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as pro-
vas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 3.1, 
com envio dos documentos solicitados, o candidato confirmará 
a inscrição e receberá um protocolo de recebimento de seu 
pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições 
do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requerimento 
de inscrição com toda a documentação ao(a) Diretor(a) da(o) 
Faculdade de Tecnologia, que a submeterá ao Departamento 
ou a outra instância competente, definida pela Congregação 
da Unidade a que estiver afeta a(s) área(s) em concurso, tendo 
este o prazo de 15 dias para emitir parecer circunstanciado 
sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.ft.unicamp.br/ a 
deliberação da Congregação referente às inscrições e composi-
ção da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado 
no sítio www.ft.unicamp.br/ , com antecedência mínima de 20 
(vinte) dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas
a) prova escrita (peso 1);
b) prova específica (peso 2);
c) prova de títulos (peso 2);
d) prova de arguição (peso 2);
e) prova didática (peso 2);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 (sessen-
ta) minutos para que os candidatos consultem seus livros, peri-
ódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma impressa, 
excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e à internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de consul-
ta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer da 
prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova Específica
5.6. A prova específica será constituída de avaliação, 

mediante exposição e arguição orais, do plano de trabalho (con-
tendo informações de Ensino, Pesquisa e Extensão) apresentado 
pelo candidato no ato da inscrição, na qual a Comissão Julgado-
ra avaliará o domínio do conhecimento e aptidão do candidato 
na área do concurso, com base nos seguintes aspectos:

a) pertinência e adequação do conteúdo a ser abordado no 
ensino de graduação e pós-graduação;

b) pertinência e relevância do projeto de pesquisa e sua 
exequibilidade;

c) pertinência e relevância das atividades de extensão e 
sua aderência às demais atividades acadêmicas da Faculdade 
de Tecnologia;

d) originalidade e exequibilidade da proposta de pesquisa 
apresentada, considerando sua aderência às áreas de pesquisa 
da Faculdade de Tecnologia.

Definida pela Unidade se a prova será prática e/ou análise 
do plano de trabalho, a Unidade deverá explicitar detalhada-
mente qual(is) critério(s) utilizará para aplicação da prova e qual 
o tempo de duração.

5.6.1. O candidato terá no máximo 20 (vinte) minutos para 
exposição oral de seu Plano de Trabalho e será arguido por até 
40 (quarenta) minutos.

5.6.2. A avaliação, mediante arguição oral do Plano de Tra-
balho terá a duração total de até 01 (uma) hora por candidato.

5.6.3. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova específica.

Prova de Títulos
5.7. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.
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